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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer 
o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como 
identificar expressões, gestos e cores quando se trata de ima-
gens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se 
possível, adicione também pensamentos e inferências próprias 
às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da fina-

lidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto 
se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um 
padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas 
características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua 
finalidade é descrever, ou seja, 
caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e 
em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no 
modo imperativo.
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Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipolo-
gia textual, podendo se apresentar com uma grande diversida-
de. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao 
longo do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, 
no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracterís-
ticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado. 

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais refe-
rentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é 
preciso analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira 
de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da 
leitura, que também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequen-
tes entre os falantes do português. No entanto, é importante res-
saltar que existem inúmeras exceções para essas regras, portan-
to, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, 
o alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, 
u) e consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y fo-
ram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de 
modo que elas são usadas apenas em duas ocorrências: trans-
crição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso in-
ternacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar 

o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; en-

xergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser 

observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título 

ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” 

(ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante 

(ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, 
adjetivo ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e 

pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); trá-

fego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mes-

ma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio 
(verbo “rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).
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DOMÍNIO DOS MECANISMOS DE COESÃO TEXTUAL. EMPREGO DE ELEMENTOS DE REFERENCIAÇÃO, 
SUBSTITUIÇÃO E REPETIÇÃO, DE CONECTORES E DE OUTROS ELEMENTOS DE SEQUENCIAÇÃO TEXTUAL

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os 
componentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, 
e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respei-
to ao conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida 

a partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coe-

rente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumen-

tação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à pro-

gressão de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimen-
to de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do 
leitor; e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis.  
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EMPREGO DE TEMPOS E MODOS VERBAIS. EMPREGO DAS CLASSES DE PALAVRAS

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, 
interjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUN-
ÇÃO

Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEI-
ÇÃO

Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.
Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSI-
ÇÃO

Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTAN-
TIVO

Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tempo, nú-
mero, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.
Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do alto.

Substantivo
Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:
• Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
• Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
• Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma 

mesma espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
• Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; 

cachorro; praça...
• Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; 

imaginação...
• Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: livro; água; noite...
• Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedreiro; livraria; noturno...
• Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). Ex: casa; pessoa; cheiro...
• Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...
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ÉTICA E MORAL

Os conceitos fundamentais da existência humana são ética, 
moral e condição humana. 

A ética é uma área filosófica que estuda princípios morais 
que moldam o comportamento humano, visando compreender 
o que é bom e ruim, o que é certo e errado, e como agir em dif-
erentes situações. 

A ética descritiva e normativa tem como foco compreender 
como as pessoas realmente agem e o que consideram moral-
mente correto. Relatividade moral e absoluto são duas teorias 
éticas diferentes.

Existem vários princípios éticos, como o utilitarismo, a de-
ontologia, a virtude e a ética do cuidado. Essas teorias propõem 
diferentes princípios para orientar o comportamento humano, 
como o utilitarismo, a deontologia, a virtude e a ética do cuidado. 
Os dilemas éticos são situações complexas em que os princípios 
éticos podem entrar em conflito, dificultando a determinação de 
ações moralmente corretas.

A ética profissional possui códigos de ética que estabelecem 
padrões de comportamento para seus membros, especialmente 
em áreas como medicina, advocacia e jornalismo. Já a ética am-
biental tem como foco a relação entre o ser humano e o meio 
ambiente, promovendo a responsabilidade e a sustentabilidade. 
A responsabilidade ética envolve a ideia de que indivíduos e or-
ganizações têm a responsabilidade de agir eticamente e consid-
erar o impacto de suas ações na sociedade.

É um campo complexo e com diferentes perspectivas sobre 
o que é ético em situações específicas. O estudo da ética é fun-
damental para promover reflexão e decisões morais informadas, 
ajudando a criar sociedades mais justas e compassivas.

As normas culturais podem variar significativamente, levan-
do a questionamentos sobre o respeito à diversidade cultural, 
mantendo princípios éticos fundamentais.

Moral é o conjunto de valores e normas que regem a con-
duta de uma pessoa ou grupo social, influenciados por fatores 
como religião, cultura, educação e família. 

Alguns dos valores morais mais importantes incluem: o re-
speito à vida, justiça, liberdade, igualdade, honestidade e com-
paixão. Os valores morais, partilhados pela sociedade, criam um 
sentido de ordem e coesão social. 

A condição humana é o conjunto de características e atrib-
utos que definem o ser humano, determinada por fatores bi-
ológicos, psicológicos e sociais. Alguns aspectos importantes da 
condição humana são a capacidade de pensar, sentir emoções, 
comunicar, criar e amar.

Relação entre elas:
Ética, moral e condição humana estão interligadas, sendo a 

ética o estudo dos princípios morais que norteiam a conduta hu-
mana, sendo a moral o conjunto de valores e normas que regem 
essa conduta. 

A condição humana é o contexto em que a ética e a moral se 
desenvolvem. É a nossa capacidade de pensar, sentir, comunicar, 
criar e amar que nos permite desenvolver valores morais e agir 
eticamente. 

Por exemplo, o valor moral de respeitar a vida baseia-se na 
nossa capacidade de sentir empatia pelos outros e reconhecer a 
sua dignidade. 

O valor moral da justiça baseia-se no nosso pensamento 
crítico e na identificação do que é justo e do que é injusto. 

Já o valor moral da liberdade é baseado na nossa capacidade 
de escolher os nossos próprios caminhos e viver de acordo com 
os nossos valores. 

A ética e a moral são fundamentais para a vida humana, aju-
dando-nos a viver de maneira harmoniosa e justa em sociedade, 
além de realizar nosso potencial como seres humanos.

ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES

A ética geral e profissional é um tema fundamental para o 
campo da administração. É através dela que se estabelecem as 
normas e princípios que norteiam as ações dos profissionais em 
suas atividades diárias. A ética pode ser definida como o conjun-
to de valores morais que orientam o comportamento humano, 
respeitando a dignidade e os direitos das pessoas, e promovendo 
o bem-estar social.

No contexto da administração, a ética profissional é essen-
cial para garantir a integridade e a credibilidade do profissional. 
A ética profissional engloba todas as atividades desempenhadas 
por profissionais que possuem responsabilidade social, como 
médicos, advogados, engenheiros, contadores, administradores, 
entre outros. Esses profissionais precisam seguir um código de 
ética que oriente suas ações no exercício de suas atividades, a 
fim de promover o bem-estar social e o desenvolvimento sus-
tentável.

Dessa forma, a ética profissional é um conjunto de princí-
pios e regras que visam estabelecer padrões de conduta ética 
para os profissionais de uma determinada área. Esses padrões 
são estabelecidos pelas instituições de classe, como os conselhos 
profissionais, que regulamentam o exercício da profissão e esta-
belecem as normas éticas que devem ser seguidas pelos profis-
sionais.

Os fundamentos da ética profissional incluem a integridade, 
a honestidade, a justiça, a transparência, a responsabilidade e o 
respeito aos direitos humanos. A integridade é a base da ética 
profissional, e se refere à honestidade e à coerência entre o que 
se pensa, fala e faz. A honestidade é um valor essencial para a 
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construção da confiança entre as pessoas e para a promoção de 
relações éticas. A justiça se refere ao respeito às leis e às normas, 
além de garantir a equidade nas relações entre as pessoas.

A transparência é outro valor fundamental para a ética pro-
fissional, pois permite que as pessoas envolvidas em uma deter-
minada atividade tenham acesso a todas as informações rele-
vantes para a tomada de decisões. A responsabilidade se refere 
à capacidade de responder pelos próprios atos, assumindo as 
consequências de suas ações. Por fim, o respeito aos direitos hu-
manos é um valor essencial para a construção de uma sociedade 
mais justa e igualitária, garantindo a dignidade e o bem-estar de 
todas as pessoas.

Portanto, a ética geral e profissional é um tema de extrema 
importância para a administração, pois está relacionada à cons-
trução de uma sociedade mais justa e igualitária, além de garan-
tir a integridade e a credibilidade dos profissionais. A adoção de 
práticas éticas na administração é fundamental para garantir a 
sustentabilidade e o desenvolvimento das organizações e da so-
ciedade como um todo.

Princípios, Valores e Virtudes
Princípios são preceitos, leis ou pressupostos considerados 

universais que definem as regras pela qual uma sociedade civili-
zada deve se orientar. 

Em qualquer lugar do mundo, princípios são incontestáveis, 
pois, quando adotados não oferecem resistência alguma. Enten-
de-se que a adoção desses princípios está em consonância com 
o pensamento da sociedade e vale tanto para a elaboração da 
constituição de um país quanto para acordos políticos entre as 
nações ou estatutos de condomínio.

O princípios se aplicam em todas as esferas, pessoa, profis-
sional e social, eis alguns exemplos: amor, felicidade, liberdade, 
paz e plenitude são exemplos de princípios considerados univer-
sais. 

Como cidadãos – pessoas e profissionais -, esses princípios 
fazem parte da nossa existência e durante uma vida estaremos 
lutando para torná-los inabaláveis. Temos direito a todos eles, 
contudo, por razões diversas, eles não surgem de graça. A base 
dos nossos princípios é construída no seio da família e, em mui-
tos casos, eles se perdem no meio do caminho.

De maneira geral, os princípios regem a nossa existência e 
são comuns a todos os povos, culturas, eras e religiões, queira-
mos ou não. Quem age diferente ou em desacordo com os princí-
pios universais acaba sendo punido pela sociedade e sofre todas 
as consequências. 

Valores são normas ou padrões sociais geralmente aceitos 
ou mantidos por determinado indivíduo, classe ou sociedade, 
portanto, em geral, dependem basicamente da cultura relacio-
nada com o ambiente onde estamos inseridos. É comum existir 
certa confusão entre valores e princípios, todavia, os conceitos e 
as aplicações são diferentes.

Diferente dos princípios, os valores são pessoais, subjetivos 
e, acima de tudo, contestáveis. O que vale para você não vale 
necessariamente para os demais colegas de trabalho. Sua apli-
cação pode ou não ser ética e depende muito do caráter ou da 
personalidade da pessoa que os adota.

Na prática, é muito mais simples ater-se aos valores do que 
aos princípios, pois este último exige muito de nós. Os valores 
completamente equivocados da nossa sociedade – dinheiro, 

sucesso, luxo e riqueza – estão na ordem do dia, infelizmente. 
Todos os dias somos convidados a negligenciar os princípios e 
adotar os valores ditados pela sociedade.

Virtudes, segundo o Aurélio, são disposições constantes do 
espírito, as quais, por um esforço da vontade, inclinam à prática 
do bem. Aristóteles afirmava que há duas espécies de virtudes: 
a intelectual e a moral. A primeira deve, em grande parte, sua 
geração e crescimento ao ensino, e por isso requer experiência e 
tempo; ao passo que a virtude moral é adquirida com o resultado 
do hábito.

Segundo Aristóteles, nenhuma das virtudes morais surge em 
nós por natureza, visto que nada que existe por natureza pode 
ser alterado pela força do hábito, portanto, virtudes nada mais 
são do que hábitos profundamente arraigados que se originam 
do meio onde somos criados e condicionados através de exem-
plos e comportamentos semelhantes.

Uma pessoa pode ter valores e não ter princípios. Hitler, por 
exemplo, conhecia os princípios, mas preferiu ignorá-los e adotar 
valores como a supremacia da raça ariana, a aniquilação da opo-
sição e a dominação pela força. 

No mundo corporativo não é diferente. Embora a convivên-
cia seja, por vezes, insuportável, deparamo-nos com profissionais 
que atropelam os princípios, como se isso fosse algo natural, um 
meio de sobrevivência, e adotam valores que nada tem a ver com 
duas grandes necessidades corporativas: a convivência pacífica e 
o espírito de equipe. Nesse caso, virtude é uma palavra que não 
faz parte do seu vocabulário e, apesar da falta de escrúpulo, leva 
tempo para destituí-los do poder.

Valores e virtudes baseados em princípios universais são ine-
gociáveis e, assim como a ética e a lealdade, ou você tem, ou não 
tem. Entretanto, conceitos como liberdade, felicidade ou riqueza 
não podem ser definidos com exatidão. Cada pessoa tem recor-
dações, experiências, imagens internas e sentimentos que dão 
um sentido especial e particular a esses conceitos.

O importante é que você não perca de vista esses conceitos 
e tenha em mente que a sua contribuição, no universo pessoal 
e profissional, depende da aplicação mais próxima possível do 
senso de justiça. E a justiça é uma virtude tão difícil, e tão negli-
genciada, que a própria justiça sente dificuldades em aplicá-la, 
portanto, lute pelos princípios que os valores e as virtudes fluirão 
naturalmente. 

 ÉTICA E DEMOCRACIA: EXERCÍCIO DA CIDADANIA

A ética e cidadania estão relacionados com as atitudes dos 
indivíduos e a forma como estes interagem uns com os outros na 
sociedade.

Ética
Ética é o nome dado ao ramo da filosofia dedicado aos as-

suntos morais. A palavra ética é derivada do grego, e significa 
aquilo que pertence ao caráter. A palavra “ética” vem do Grego 
“ethos” que significa “modo de ser” ou “caráter”.

“A ética é a teoria ou ciência do comportamento moral dos 
homens em sociedade. É a ciência da moral, isto é, de uma esfera 
do comportamento humano.” (VASQUEZ)
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Conforme o dicionário Mini Aurélio (FERREIRA, 2010) o con-
ceito de ética é o “estudo dos juízos de apreciação referentes à 
conduta humana do ponto de vista do bem e do mal; conjunto 
de normas e princípios que norteiam a conduta do ser humano.”

A ética é uma característica inerente a toda ação humana 
e, por esta razão, é um elemento vital na produção da realida-
de social. Todo homem possui um senso ético, uma espécie de 
“consciência moral”, estando constantemente avaliando e julgan-
do suas ações para saber se são boas ou más, certas ou erradas, 
justas ou injustas.

Existem sempre comportamentos humanos classificáveis 
sob a ótica do certo e errado, do bem e do mal. Embora relacio-
nadas com o agir individual, essas classificações sempre têm rela-
ção com as matrizes culturais que prevalecem em determinadas 
sociedades e contextos históricos.

A ética está relacionada à opção, ao desejo de realizar a vida, 
mantendo com os outros relações justas e aceitáveis. Via de re-
gra está fundamentada nas ideias de bem e virtude, enquanto 
valores perseguidos por todo ser humano e cujo alcance se tra-
duz numa existência plena e feliz.

A Ética no Trabalho
A ética está ligada a verdade e este é o primeiro passo para 

aproximar-se do comportamento correto. No campo do trabalho, 
a ética tem sido cada vez mais exigida, provavelmente porque a 
humanidade evoluía em tecnologia, mas não conseguiu se de-
senvolver na mesma proporção naquilo que se refere à elevação 
de espírito. A atitude ética vai determinar como um profissional 
trata os outros profissionais no ambiente de trabalho, os con-
sumidores de seus serviços: clientes internos e externos entre 
outros membros da comunidade em geral.

A ética é indispensável ao profissional, porque na ação hu-
mana “o fazer” e “o agir” estão interligados. O fazer diz respeito 
à competência, à eficiência que todo profissional deve possuir 
para exercer bem a sua profissão. O agir se refere à conduta do 
profissional, ao conjunto de atitudes que deve assumir no de-
sempenho de sua profissão.

Cidadania
Exercer a cidadania é ter consciência de seus direitos e obri-

gações e lutar para que sejam colocados em prática. Exercer a 
cidadania é estar em pleno gozo das disposições constitucionais. 
Preparar o cidadão para o exercício da cidadania é um dos obje-
tivos da educação de um país.

Cidadania é o direito de ter uma ideia e poder expressa-la; 
poder votar em quem quiser sem constrangimento; poder pro-
cessar um médico que age com negligencia; devolver um pro-
duto estragado e receber o dinheiro de volta; ter direito de ser 
negro, índio, homossexual, mulher sem ser descriminado; e de 
praticar uma religião sem ser perseguido.

Há detalhes que parecem insignificantes, mas revelam es-
tágios de cidadania: respeitar o sinal vermelho no transito, não 
jogar papel na rua, não destruir telefones públicos. Por trás desse 
comportamento está o respeito ao outro. 

Conceito: No sentido etimológico da palavra, cidadão deriva 
da palavra civita, que em latim significa cidade, e que tem seu 
correlato grego na palavra politikos – aquele que habita na ci-
dade.

Segundo o Dicionário Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, 
“cidadania é a qualidade ou estado do cidadão”, entende-se por 
cidadão “o indivíduo no gozo dos direitos civis e políticos de um 
estado, ou no desempenho de seus deveres para com este”.

Cidadania é a pertença passiva e ativa de indivíduos em um 
estado - nação com certos direitos e obrigações universais em 
um específico nível de igualdade (JANOSKI, 1998).

Um dos pressupostos da cidadania é a nacionalidade, pois 
desta forma ele pode cumprir os seus direitos políticos. No Brasil 
os direitos políticos são orquestrados pela Constituição Federal. 
O conceito de cidadania tem se tornado mais amplo com o pas-
sar do tempo, porque está sempre em construção, já que cada 
vez mais a cidadania diz respeito a um conjunto de parâmetros 
sociais.

A cidadania pode ser dividida em duas categorias: cidadania 
formal e substantiva. A cidadania formal é referente à nacionali-
dade de um indivíduo e ao fato de pertencer a uma determinada 
nação. A cidadania substantiva é de um caráter mais amplo, es-
tando relacionada com direitos sociais, políticos e civis. O soció-
logo britânico T.H. Marshall afirmou que a cidadania só é plena se 
for dotada de direito civil, político e social.

Com o passar dos anos, a cidadania no Brasil sofreu uma 
evolução no sentido da conquista dos direitos políticos, sociais e 
civis. No entanto, ainda há um longo caminho a percorrer, tendo 
em conta os milhões que vivem em situação de pobreza extrema, 
a taxa de desemprego, um baixo nível de alfabetização e a violên-
cia vivida na sociedade.

A ética e a moral têm uma grande influência na cidadania, 
pois dizem respeito à conduta do ser humano. Um país com for-
tes bases éticas e morais apresenta uma forte cidadania.

Cidadania significa o conjunto de direitos e deveres pelo 
qual o cidadão, o indivíduo está sujeito no seu relacionamento 
com a sociedade em que vive. O termo cidadania vem do latim, 
civitas que quer dizer “cidade”.

Os direitos civis referem-se às liberdades individuais, como 
o direito de ir e vir, de dispor do próprio corpo, o direito à vida, 
à liberdade de expressão, à propriedade, à igualdade perante a 
lei, a não ser julgado fora de um processo regular, a não ter o lar 
violado.

Os direitos políticos referem-se à participação do cidadão no 
governo da sociedade, ou seja, à participação no poder. Entre 
eles estão a possibilidade de fazer manifestações políticas, or-
ganizar partidos, votar e ser votado. O exercício desse tipo de 
direito confere legitimidade à organização política da sociedade.

Os direitos sociais, assim como os demais, são constituídos 
historicamente e, portanto, produto das relações e conflitos de 
grupos sociais em determinados momentos da história. Eles nas-
ceram das lutas dos trabalhadores pelo direito ao trabalho e a 
um salário digno, pelo direito de usufruir da riqueza e dos re-
cursos produzidos pelos seres humanos, como moradia, saúde, 
alimentação, educação, lazer.
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ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA

Uma vez que é através das atividades desenvolvidas pela Ad-
ministração Pública que o Estado alcança seus fins, seus agentes 
públicos são os responsáveis pelas decisões governamentais e 
pela execução dessas decisões. 

Para que tais atividades não desvirtuem as finalidades esta-
tais a Administração Pública se submete às normas constitucio-
nais e às leis especiais. Todo esse aparato de normas objetiva a 
um comportamento ético e moral por parte de todos os agentes 
públicos que servem ao Estado.

Princípios constitucionais que balizam a atividade adminis-
trativa:

Devemos atentar para o fato de que a Administração deve 
pautar seus atos pelos princípios elencados na Constituição Fe-
deral, em seu art. 37 que prevê: “A administração pública direta 
e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”.

Quanto aos citados princípios constitucionais, o entendi-
mento do doutrinador pátrio Hely Lopes Meirelles é o seguinte:

“- Legalidade - A legalidade, como princípio da administração 
(CF, art. 37, caput), significa que o administrador público está, em 
toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei 
e às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou 
desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsa-
bilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso. (...)

- Impessoalidade – O princípio da impessoalidade, (...), nada 
mais é que o clássico princípio da finalidade, o qual impõe ao 
administrador público que só pratique o ato para o seu fim legal. 
E o fim legal é unicamente aquele que a norma de Direito indica 
expressa ou virtualmente como objetivo do ato, de forma impes-
soal. Esse princípio também deve ser entendido para excluir a 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos sobre 
suas realizações administrativas (...)

- Moralidade – A moralidade administrativa constitui, hoje 
em dia, pressuposto de validade de todo ato da Administração 
Pública (...). Não se trata – diz Hauriou, o sistematizador de tal 
conceito – da moral comum, mas sim de uma moral jurídica, en-
tendida como “o conjunto de regras de conduta tiradas da disci-
plina interior da Administração” (...)

- Publicidade - Publicidade é a divulgação oficial do ato para 
conhecimento público e início de seus efeitos externos. (...) O 
princípio da publicidade dos atos e contratos administrativos, 
além de assegurar seus efeitos externos, visa a propiciar seu co-
nhecimento e controle pelos interessados diretos e pelo povo em 
geral, através dos meios constitucionais (...)

- Eficiência – O princípio da eficiência exige que a atividade 
administrativa seja exercida com presteza, perfeição e rendimen-
to funcional. É o mais moderno princípio da função administra-
tiva, que já não se contenta em ser desempenhada apenas com 
legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público e 
satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de 
seus membros. (...).”

Função pública é a competência, atribuição ou encargo para 
o exercício de determinada função. Ressalta-se que essa função 
não é livre, devendo, portanto, estar o seu exercício sujeito ao 

interesse público, da coletividade ou da Administração. Segundo 
Maria Sylvia Z. Di Pietro, função “é o conjunto de atribuições às 
quais não corresponde um cargo ou emprego”.

No exercício das mais diversas funções públicas, os servi-
dores, além das normatizações vigentes nos órgão e entidades 
públicas que regulamentam e determinam a forma de agir dos 
agentes públicos, devem respeitar os valores éticos e morais que 
a sociedade impõe para o convívio em grupo. A não observação 
desses valores acarreta uma série de erros e problemas no aten-
dimento ao público e aos usuários do serviço, o que contribui 
de forma significativa para uma imagem negativa do órgão e do 
serviço.

Um dos fundamentos que precisa ser compreendido é o de 
que o padrão ético dos servidores públicos no exercício de sua 
função pública advém de sua natureza, ou seja, do caráter públi-
co e de sua relação com o público.

O servidor deve estar atento a esse padrão não apenas no 
exercício de suas funções, mas 24 horas por dia durante toda a 
sua vida. O caráter público do seu serviço deve se incorporar à 
sua vida privada, a fim de que os valores morais e a boa-fé, ampa-
rados constitucionalmente como princípios básicos e essenciais 
a uma vida equilibrada, se insiram e seja uma constante em seu 
relacionamento com os colegas e com os usuários do serviço.

O Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 
Poder Executivo Federal estabelece no primeiro capítulo valores 
que vão muito além da legalidade.

II – O servidor público não poderá jamais desprezar o ele-
mento ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir somen-
te entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o 
inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas principalmente 
entre o honesto e o desonesto, consoante as regras contidas no 
art. 37, caput, e§ 4°, da Constituição Federal.

Cumprir as leis e ser ético em sua função pública. Se ele cum-
prir a lei e for antiético, será considerada uma conduta ilegal, ou 
seja, para ser irrepreensível tem que ir além da legalidade.

Os princípios constitucionais devem ser observados para 
que a função pública se integre de forma indissociável ao direito. 
Esses princípios são:

– Legalidade – todo ato administrativo deve seguir fielmente 
os meandros da lei.

– Impessoalidade – aqui é aplicado como sinônimo de igual-
dade: todos devem ser tratados de forma igualitária e respeitan-
do o que a lei prevê.

– Moralidade – respeito ao padrão moral para não compro-
meter os bons costumes da sociedade.

– Publicidade – refere-se à transparência de todo ato públi-
co, salvo os casos previstos em lei.

– Eficiência – ser o mais eficiente possível na utilização dos 
meios que são postos a sua disposição para a execução do seu 
trabalho.
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RACIOCÍNIO ANALÍTICO E ARGUMENTAÇÃO. USO 
DO SENSO CRÍTICO NA ARGUMENTAÇÃO.  TIPOS 
DE ARGUMENTOS: FALACIOSOS E APELATIVOS. 
COMUNICAÇÃO EFICIENTE DE ARGUMENTOS

LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO
Um argumento refere-se à declaração de que um conjunto 

de proposições iniciais leva a outra proposição final, que é uma 
consequência das primeiras. Em outras palavras, um argumento 
é a relação que conecta um conjunto de proposições, denotadas 
como P1, P2,... Pn, conhecidas como premissas do argumento, a 
uma proposição Q, que é chamada de conclusão do argumento.

Exemplo:
P1: Todos os cientistas são loucos.
P2: Martiniano é louco.
Q: Martiniano é um cientista.

O exemplo fornecido pode ser denominado de Silogismo, que 
é um argumento formado por duas premissas e uma conclusão.

Quando se trata de argumentos lógicos, nosso interesse 
reside em determinar se eles são válidos ou inválidos. Portanto, 
vamos entender o que significa um argumento válido e um 
argumento inválido.

Argumentos Válidos
Um argumento é considerado válido, ou legítimo, quando a 

conclusão decorre necessariamente das propostas apresentadas. 
Exemplo de silogismo: 
P1: Todos os homens são pássaros. 
P2: Nenhum pássaro é animal. 
C: Logo, nenhum homem é animal.

Este exemplo demonstra um argumento logicamente 
estruturado e, por isso, válido. Entretanto, isso não implica na 
verdade das premissas ou da conclusão.

Importante enfatizar que a classificação de avaliação de um 
argumento é a sua estrutura lógica, e não o teor de suas propostas 
ou conclusões. Se a estrutura for formulada corretamente, 
o argumento é considerado válido, independentemente da 
veracidade das propostas ou das conclusões.

Como determinar se um argumento é válido?
A validade de um argumento pode ser verificada por meio 

de diagramas de Venn, uma ferramenta extremamente útil para 
essa finalidade, frequentemente usada para analisar a lógica 
de argumentos. Vamos ilustrar esse método com o exemplo 
mencionado acima. Ao afirmar na afirmação P1 que “todos os 
homens são pássaros”, podemos representar esta afirmação da 
seguinte forma:

Note-se que todos os elementos do conjunto menor (homens) 
estão contidos no conjunto maior (pássaros), diminuindo que 
todos os elementos do primeiro grupo pertencem também ao 
segundo. Esta é a forma padrão de representar graficamente a 
afirmação “Todo A é B”: dois círculos, com o menor dentro do 
maior, onde o círculo menor representa o grupo classificado após 
a expressão “Todo”.

Quanto à afirmação “Nenhum pássaro é animal”, a palavra-
chave aqui é “Nenhum”, que transmite a ideia de completa 
separação entre os dois conjuntos incluídos.

A representação gráfica da afirmação “Nenhum A é B” 
sempre consistirá em dois conjuntos distintos, sem sobreposição 
alguma entre eles.
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Ao combinar as representações gráficas das duas indicações 
mencionadas acima e analisá-las, obteremos:

Ao analisar a conclusão de nosso argumento, que afirma 
“Nenhum homem é animal”, e compará-la com as representações 
gráficas das metas, questionamos: essa conclusão decorre 
logicamente das metas? Definitivamente, sim!

Percebemos que o conjunto dos homens está completamente 
separado do conjunto dos animais, diminuindo uma dissociação 
total entre os dois. Portanto, concluímos que este argumento é 
válido.

Argumentos Inválidos
Um argumento é considerado inválido, também chamado 

de ilegítimo, mal formulado, falacioso ou sofisma, quando as 
propostas apresentadas não são capazes de garantir a verdade 
da conclusão.

Por exemplo: 
P1: Todas as crianças gostam de chocolate. 
P2: Patrícia não é criança. 
C: Logo, Patrícia não gosta de chocolate.

Este exemplo ilustra um argumento inválido ou falacioso, 
pois as premissas não estabelecem de maneira conclusiva 
a veracidade da conclusão. É possível que Patrícia aprecie 
chocolate, mesmo não sendo criança, uma vez que a proposta 
inicial não limite o gosto por chocolate exclusivamente para 
crianças.

Para demonstrar a invalidez do argumento supracitado, 
utilizaremos diagramas de conjuntos, tal como foi feito para 
provar a validade de um argumento válido. Iniciaremos com as 
primeiras metas: “Todas as crianças gostam de chocolate”.

Examinemos a segunda premissa: “Patrícia não é criança”. 
Para obrigar, precisamos referenciar o diagrama criado a partir 
da primeira localização e determinar a localização possível de 
Patrícia, levando em consideração o que a segunda localização 
estabelece.

Fica claro que Patrícia não pode estar dentro do círculo que 
representa as crianças. Essa é a única restrição imposta pela 
segunda colocação. Assim, podemos deduzir que existem duas 
posições possíveis para Patrícia no diagrama:

1º) Fora do círculo que representa o conjunto maior;
2º) Dentro do conjunto maior, mas fora do círculo das 

crianças. Vamos analisar:

Finalmente, passemos à análise da conclusão: “Patrícia 
não gosta de chocolate”. Ora, o que nos resta para sabermos se 
este argumento é válido ou não, é justamente confirmar se esse 
resultado (se esta conclusão) é necessariamente verdadeiro!

– É necessariamente verdadeiro que Patrícia não gosta de 
chocolate? Olhando para o desenho acima, respondemos que 
não! Pode ser que ela não goste de chocolate (caso esteja fora 
do círculo), mas também pode ser que goste (caso esteja dentro 
do círculo)! Enfim, o argumento é inválido, pois as premissas não 
garantiram a veracidade da conclusão!

Métodos para validação de um argumento
Vamos explorar alguns métodos que nos ajudarão a 

determinar a validade de um argumento:
1º) Diagramas de conjuntos: ideal para argumentos que 

contenham as palavras “todo”, “algum” e “nenhum” ou suas 
convenções como “cada”, “existe um”, etc. referências nas 
indicações.

2º) Tabela-verdade: recomendada quando o uso de 
diagramas de conjuntos não se aplica, especialmente em 
argumentos que envolvem conectores lógicos como “ou”, “e”, “→” 
(implica) e “↔” (se e somente se) . O processo inclui a criação de 
uma tabela que destaca uma coluna para cada premissa e outra 
para a conclusão. O principal desafio deste método é o aumento 
da complexidade com o acréscimo de proposições simples.

3º) Operações lógicas com conectivos, assumindo posições 
verdadeiras: aqui, partimos do princípio de que as premissas 
são verdadeiras e, através de operações lógicas com conectivos, 
buscamos determinar a veracidade da conclusão. Esse método 
oferece um caminho rápido para demonstrar a validade de um 
argumento, mas é considerado uma alternativa secundária à 
primeira opção.
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4º) Operações lógicas considerando propostas verdadeiras e conclusões falsas: este método é útil quando o anterior não fornece 
uma maneira direta de avaliar o valor lógico da conclusão, solicitando, em vez disso, uma análise mais profunda e, possivelmente, 
mais complexa.

Em síntese, temos:

Deve ser usado quando: Não deve ser usado quando:

1o método Utilização dos Diagramas 
(circunferências).

O argumento apresentar as palavras todo, 
nenhum, ou algum

O argumento não apresentar 
tais palavras.

2o método Construção das tabelas-
verdade.

Em qualquer caso, mas preferencialmente 
quando o argumento tiver no máximo duas 

proposições simples.

O argumento não apresentar 
três ou mais proposições 

simples.

3o método
Considerando as premissas 

verdadeiras e testando a 
conclusão verdadeira.

O 1o método não puder ser empregado, 
e houver uma premissa que seja uma 

proposição simples; ou
que esteja na forma de uma conjunção (e).

Nenhuma premissa for uma 
proposição simples ou uma 

conjunção.

4o método
Verificar a existência de 

conclusão falsa e premissas 
verdadeiras.

0 1o método ser empregado, e a conclusão 
tiver a forma de uma proposição simples; ou 

estiver na forma de uma condicional (se...
então...).

A conclusão não for uma 
proposição simples, nem 
uma desjunção, nem uma 

condicional.

Exemplo: diga se o argumento abaixo é válido ou inválido:
(p ∧ q) → r
_____~r_______
~p ∨ ~q

Resolução:
1ª Pergunta: o argumento inclui as expressões “todo”, “algum”, ou “nenhum”? Se uma resposta negativa, isso exclui a aplicação 

do primeiro método, levando-nos a considerar outras opções.
2ª Pergunta: o argumento é composto por, no máximo, duas proposições simples? Caso a resposta seja negativa, o segundo 

método também é descartado da análise.
3ª Pergunta: alguma das propostas consiste em uma proposição simples ou em uma conjunção? Se afirmativo, como no caso da 

segunda proposição ser (~r), podemos proceder com o terceiro método. Se desejarmos explorar mais opções, temos obrigações com 
outra pergunta.

4ª Pergunta: a conclusão é formulada como uma proposição simples, uma disjunção, ou uma condicional? Se a resposta for 
positiva, e a conclusão para uma disjunção, por exemplo, temos a opção de aplicar o método quarto, se assim escolhermos.

Vamos seguir os dois caminhos: resolveremos a questão pelo 3º e pelo 4º método.

Analise usando o Terceiro Método a partir do princípio de que as premissas são verdadeiras e avalie a veracidade da conclusão, 
dessa forma, será obtido:

2ª Premissa: Se ~r é verdade, isso implica que r é falso.
1ª Premissa: se (p ∧ q) → r é verdade, e já estabelecemos que r é falso, isso nos leva a concluir que (p ∧ q) também deve ser 

falso. Uma conjunção é falsa quando pelo menos uma das proposições é falsa ou ambas são. Portanto, não conseguimos determinar 
os valores específicos de p e q com esta abordagem. Apesar da aparência inicial de adequação, o terceiro método não nos permite 
concluir definitivamente sobre a validade do argumento.

Analise usando o Quarto Método considerando a conclusão como falsa e as premissas como verdadeiras, chegaremos a:
Conclusão: Se ~pv ~q é falso, então tanto p quanto q são verdadeiros. Procedemos ao teste das propostas sob a suposição de 

sua verdade:
1ª Premissa: Se (p∧q) → r é considerado verdadeiro, e p e q são verdadeiros, a situação condicional também é verdadeira, o que 

nos leva a concluir que r deve ser verdadeiro.
2ª Premissa) Com r sendo verdadeiro, encontramos um conflito, pois isso tornaria ~r falso. Contudo, nesta análise, o objetivo é 

verificar a coexistência de posições verdadeiras com uma conclusão falsa. A ausência dessa coexistência indica que o argumento é 
válido. Portanto, concluímos que o argumento é válido sob o método quarto.
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TEORIA GERAL DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

A teoria geral dos direitos humanos compreende os elemen-
tos basilares acerca do estudo dos direitos humanos internacio-
nais. 

Apresenta temas como conceito, histórico, características e 
outros pontos elementares para o conhecimento da disciplina.

Sistema Internacional dos Direitos Humanos
A luta do homem pela efetivação de direitos humanos fun-

damentais existiu em muitos períodos da história da humanida-
de, sendo resultado das inquietações do ser humano e de seus 
processos de luta por reconhecimento.

Na esfera interna dos Estados a efetivação e positivação dos 
direitos humanos coincide com o advento do constitucionalismo 
moderno em seu mister de limitar o arbítrio estatal e de garantir 
a tutela dos direitos do homem.

No campo internacional a existência de um sistema de nor-
mas e mecanismos de tutela dos direitos humanos apresenta 
como marco histórico o pós-segunda guerra mundial, a partir da 
criação da Organização das Nações Unidas. Destaca-se como pre-
cedentes desse processo de internacionalização, a criação da Liga 
das Nações, a Organização Internacional do Trabalho e o Direito 
Humanitário.

Precedentes históricos
Direito humanitário: conjunto de normas e medidas que dis-

ciplinam a proteção dos direitos humanos em tempo de guerra 
(1863). Direito humanitário versa sobre a proteção às vitimas de 
conflitos armados, atua também em situações de graves calami-
dades.

Criação da liga das nações (1919): antecessora da ONU, a liga 
das nações foi criada após a 1ª guerra mundial com o escopo de 
garantir a paz no mundo. Sua proposta falhou pois não foi apta a 
impedir a ocorrência da 2ª guerra mundial.

Criação da OIT (1919): criada após a 1ª guerra mundial com 
o escopo de promover a tutela dos direitos dos trabalhadores 
por meio da garantia de padrões internacionais de proteção.

Ao dispor sobre os antecedentes históricos Flavia Piovesan 
dispõe:

Ao lado do Direito Humanitário e da Liga das Nações, a Or-
ganização Internacional do Trabalho (International Labour Office, 
agora denominada International Labour Organization) também 
contribuiu para o processo de internacionalização dos direitos 
humanos. Criada após a Primeira Guerra Mundial, a Organização 
Internacional do Trabalho tinha por finalidade promover padrões 
internacionais de condições de trabalho e bem-estar. Sessenta 
anos após a sua criação, a Organização já contava com mais 
de uma centena de Convenções internacionais promulgadas, às 
quais Estados-partes passavam a aderir, comprometendo-se a 
assegurar um padrão justo e digno nas condições de trabalho.

A Organização Internacional do Trabalho e o Direito Humani-
tário ainda atuam na tutela dos direitos humanos.

Histórico do sistema internacional dos direitos humanos
O sistema internacional de direitos humanos é fruto do pós 

2ª guerra mundial e surge como decorrência dos horrores prati-
cados na guerra. A desvalorização e reificação da pessoa humana 
faz emergir a necessidade de construção de uma nova lógica ao 
Direito, pautada em um sistema de valores éticos e morais, no 
qual a pessoa humana seja o fim e não um meio.

Com vistas a criar um sistema internacional de proteção no 
qual a tutela dos direitos humanos seja o fim maior dos Esta-
dos, em 1945 é criado a Organização das Nações Unidas (ONU), 
instituição internacional global para a promoção e garantia dos 
direitos humanos e da paz no mundo.

Sobre o tema preceitua Flávia Piovesan:
No momento em que os seres humanos se tornam supérfluos 

e descartáveis, no momento em que vige a lógica da destruição, 
em que cruelmente se abole o valor da pessoa humana, torna-se 
necessária a reconstrução dos direitos humanos, como paradig-
ma ético capaz de restaurar a lógica do razoável. A barbárie do 
totalitarismo significou a ruptura do paradigma dos direitos hu-
manos, por meio da negação do valor da pessoa humana como 
valor fonte do direito. Diante dessa ruptura, emerge a necessida-
de de reconstruir os direitos humanos, como referencial e para-
digma ético que aproxime o direito da moral.

Tem início assim um novo paradigma para a aplicação dos 
direitos humanos, por meio de um sistema normativo de grande 
conteúdo axiológico, no qual a dignidade da pessoa humana e o 
seu reconhecimento enquanto sujeito de direitos, passa a ser o 
vetor de interpretação e aplicação do Direito.

A construção de um sistema internacional marca também a 
relativização da soberania dos Estados, pois através da ratificação 
de Tratados Internacionais os Estados aceitam serem julgados e 
condenados por tribunais internacionais de direitos humanos.

Sobre o tema afirma Portela:
Na atualidade, a soberania nacional continua a ser um dos 

pilares da ordem internacional. Entretanto, limita-se pela obri-
gação de os Estados garantirem aos indivíduos que estão sob a 
sua jurisdição o gozo de um catálogo de direitos consagrados em 
tratados. A soberania restringe-se também pelo dever estatal 
de aceitar a fiscalização dos órgãos internacionais competentes 
quanto à conformidade de sua atuação com os atos internacio-
nais dos quais faça parte

Importante ressaltar no entanto, que não há hierarquia 
entre o Sistema Internacional de Direitos Humanos e o Direito 
Interno dos Estados-partes, ao contrário, a relação entre essas 
esferas de proteção é complementar. O sistema internacional é 
mais uma instância na proteção dos direitos humanos.
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Importante ressaltar também o caráter subsidiário do siste-
ma internacional dos direitos humanos, pois seus órgãos só po-
derão ser acionados diante da omissão ou falha dos Estados na 
proteção dos direitos humanos. Cabe aos Estados em primeiro 
lugar a tutela e proteção dos direitos humanos daqueles que se 
encontram sob a sua jurisdição. Diante da falha ou omissão dessa 
proteção poderão ser acionados os organismos internacionais.

As partes no Sistema Internacional dos Direitos Humanos
a) Estados: os Estados tem legitimidade ativa e passiva no 

sistema internacional de direitos humanos, podendo atuar no 
polo ativo e passivo das Comunicações Interestatais e no polo 
passivo das petições individuais.

b) Indivíduos: os indivíduos em regra não possuem legiti-
midade ativa ou passiva no sistema internacional, a exceção é 
a legitimidade ativa em petições individuais em alguns sistemas 
regionais a exemplo do sistema europeu de direitos humanos, 
possui ainda legitimidade passiva nas denúncias do Tribunal Pe-
nal Internacional (TPI), órgão jurisdicional de natureza penal do 
sistema internacional de direitos humanos.

Tribunal de Nuremberg
Tribunal militar internacional criado para julgar os crimes mi-

litares praticados pelos nazistas. Este foi um Tribunal pós factum, 
criado exclusivamente para punir os Alemães acusados de violar 
direitos humanos na segunda guerra mundial, direitos estes que 
não eram previstos ou regulados por quaisquer organismos inter-
nacionais e cujas violações eram permitidas pelo Direito do Es-
tado Alemão. Essas características fizeram com que Nuremberg 
fosse alvo de grandes controvérsias entre os críticos da época.

Críticas:
Tribunal de exceção.
Julgamento apenas de alemães.
Violação da legalidade e da anterioridade penal.
Pena de prisão perpétua e de morte por enforcamento.

Favoráveis:
Prevalência de direitos humanos.
Ponderação de interesses.

Esferas de proteção do Sistema Internacional de Direitos 
Humanos

O sistema internacional de direitos humanos apresenta duas 
esferas complementares de proteção o sistema global e o siste-
ma regional.

Sistema global de direitos humanos: esfera de âmbito global 
formada pelos países membros da ONU com jurisdição em todo 
o mundo;

Sistema Regional de Direitos Humanos: esfera de âmbito 
regional que compreende determinadas regiões do mundo a 
exemplo do sistema interamericano de direitos humanos que 
compreende os países da América, o sistema europeu de direi-
tos humanos que compreende países do continente europeu, o 
sistema asiático com países da Ásia, o sistema africano integrado 
por países da África e o sistema Árabe formado por países de 
cultura Árabe.

Sistema Global de Proteção
O sistema global de proteção abrange todos os países do 

globo, sendo instituído pela Organização das Nações Unidas. Tra-
ta-se de um sistema subsidiário e complementar de proteção aos 
direitos humanos, atuando em conjunto com a proteção Interna 
dos Estados e a proteção dos Sistemas Regionais de Direitos Hu-
manos.

Carta Internacional de Direitos Humanos
A Carta Internacional de Direitos Humanos é formada pelos 

três principais documetos do sistema global:
Declaração Universal Direitos Humanos:
Pacto Internacional dos direitos civis e políticos (1966).
Pacto Internacional dos direitos econômicos, sociais e cul-

turais (1966).

O primeiro documento desse sistema foi a Declaração Inter-
nacional de Direitos Humanos (1948) uma recomendação com 
um amplo catálogo de direitos humanos de primeira e segunda 
dimensões. A Declaração foi criada para que em seguida fosse 
elaborado o Tratado Internacional, a divisão e bipolaridade mun-
dial existente na época, com os interesses do bloco socialista re-
presentados pela URSS e os interesses do bloco capitalista repre-
sentados pelos EUA, impedia um acordo acerca do conteúdo do 
Tratado. De um lado a URSS desejava um Tratado contemplando 
direitos sociais, econômicos e culturais do outro lado os EUA de-
fendia um Tratado contemplando os direitos civis e políticos. A 
dicotomia de interesses fez com que aprovassem dois Tratados 
um com direitos de primeira e outro com direitos de segunda 
dimensão.

Declaração Universal de Direitos Humanos (DUDH).
Aprovado em 1948.
Resolução da Assembleia Geral da ONU. A Declaração foi 

aprovada como uma resolução, recomendação e não apresen-
tando estrutura de Tratado Internacional, por isso pode se afir-
mar que esta não possui força de lei.

No mínimo considerada costume internacional (soft low – 
fontes secundárias). Passou a ser respeitada pela consciência da 
obrigatoriedade alcançando o status de costume internacional – 
fonte de direito internacional.

Acerca do status da Declaração preleciona Flávia Piovesan:

Há, contudo, aqueles que defendem que a Declaração teria 
força jurídica vinculante por integrar o direito costumeiro inter-
nacional e/ou os princípios gerais de direito, apresentando, as-
sim, força jurídica vinculante. Para essa corrente, três são as ar-
gumentações centrais: 

a) a incorporação das previsões da Declaração atinentes aos 
direitos humanos pelas Constituições nacionais; 

b) as frequentes referências feitas por resoluções das Nações 
Unidas à obrigação legal de todos os Estados de observar a De-
claração Universal; e

c) decisões proferidas pelas Cortes nacionais que se referem 
à Declaração Universal como fonte de direito.

Não há como se negar a relevância da Declaração enquan-
to fonte no Sistema Internacional dos Direitos Humanos, o que 
decorre de sua relevância enquanto vetor de interpretação e de 
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criação dos direitos humanos no mundo. Nesse mister pode se 
inferir que a DUDH não possui força jurídica de lei formalmente, 
no entanto apresenta força jurídica material.

Reconhecendo os direitos humanos: o preâmbulo da Decla-
ração elenca importantes princípios, imprescindíveis à plena efe-
tividade dos direitos humanos:

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente 
a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais 
e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz 
no mundo,

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos 
humanos resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consci-
ência da Humanidade e que o advento de um mundo em que os 
todos gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de 
viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como 
a mais alta aspiração do ser humano comum;

A Declaração reconhece expressamente o caráter inerente 
dos direitos humanos, característica que conforme abordado em 
tópico anterior afirma a universalidade desses direitos. Todo ser 
humano, independente de credo, etnia ou ideologia é titular de 
direitos humanos. Reafirma ainda o tripé da liberdade, igualdade 
e fraternidade como principais vetores dos direitos humanos.

Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos
Aprovado em 1966. Entrou em vigor em 1976.
Tratado internacional que disciplina os direitos de 1ª dimen-

são, os direitos civis e políticos.
Institui o Comitê de Direitos Humanos: órgão de natureza ci-

vil destinado á tutela e promoção dos direitos previstos no Pacto.
Como mecanismo de monitoramento institui o sistema de 

relatórios e comunicações interestatais. Os relatórios são instru-
mentos obrigatórios nos quais os Estados-parte devem informar 
as medidas por eles adotadas para a efetivação das obrigações 
previstas no Pacto. As comunicações interestatais são denúncias 
de violações de obrigações previstas no Pacto feitas por um Esta-
do-parte em relação a outro Estado-parte, é mecanismo faculta-
tivo que só pode ser aplicado se ambos os Estados, denunciante 
e denunciado estiverem expressamente se submetido a este me-
canismo.

Aplicabilidade imediata.
Primeiro Protocolo Facultativo: institui a sistemática de pe-

tições individuais, que são denúncias feitas por pessoas, grupos 
de pessoas ou organização não governamentais (ongs) diante da 
violação pelos Estados-parte dos direitos previstos no Pacto. As 
petições são instrumentos facultativos que só serão admitidas se 
o Estado-parte tiver ratificado o protocolo facultativo.

Pacto Internacional de Direitos Sociais Econômicose Cultu-
rais

Aprovado em 1966. Entrou em vigor em 1976.
Tratado internacional de direitos de 2ª dimensão, os direitos 

sociais, econômicos e culturais.
Não institui Comitê próprio.
Como mecanismo de monitoramento prevê apenas os rela-

tórios.

Aplicação progressiva: o Pacto prevê a aplicação progressi-
va dos direitos sociais, econômicos e culturais, essa disposição 
não significa a menor efetividade desses direitos. O preâmbulo é 
claro ao dispor que os Estados devem dispor de todos os meios 
apropriados para buscar a plena efetivação desses direitos:

Artigo 2-1. Todos os estados integrantes do presente Pacto se 
comprometem a agir, tanto por seu próprio esforço quanto com 
a ajuda e cooperação internacionais, sobretudo nos planos eco-
nômico e técnico, com o máximo de recursos disponíveis, visando 
garantir progressivamente o pleno exercício dos direitos reconhe-
cidos no presente Pacto por todos os meios apropriados, inclusive 
e particularmente a doção de medidas legislativas.

Não obstante seu caráter progressivo, os seus direitos pos-
suem justiciabilidade e, portanto são exigíveis juridicamente, fa-
tor que decorre de sua fundamentalidade.

Corroborando com este entendimento Flávia Piovesan pre-
ceitua:

Acredita-se que a ideia da não acionabilidade dos direitos 
sociais é meramente ideológica e não científica. É uma precon-
cepção que reforça a equivocada noção de que uma classe de di-
reitos (os direitos civis e políticos) merece inteiro reconhecimento 
e respeito, enquanto outra classe (os direitos sociais, econômicos 
e culturais), ao revés, não merece qualquer reconhecimento. Sus-
tenta-se, pois, a noção de que os direitos fundamentais — sejam 
civis e políticos, sejam sociais, econômicos e culturais — são acio-
náveis e demandam séria e responsável observância.

Não basta a proteção do direito à vida sem a tutela do direito 
à saúde, a educação, a moradia, à cultura entre outros. A dignida-
de da pessoa humana só se efetiva com a proteção integral dos 
direitos fundamentais, por isso a relevância da afirmação de sua 
indivisibilidade e unidade conforme expressamente previsto no 
preâmbulo do PIDESC:

Reconhecendo que, conforme a declaração Universal dos 
Direitos do Homem, o ideal do ser humano livre, libertado do 
medo e da miséria, só poderá ser atingido se forem criadas as 
condições que permitam a cada um desfrutar direitos sociais, 
econômicos e culturais, assim como direitos civis e políticos.

Protocolo Facultativo: aprovado em 2008, esse protocolo 
institui o sistema de petições individuais mediante o Comitê dos 
Direitos Econômicos e Culturais, órgão da ONU. A aprovação des-
te protocolo visa dar mais efetividade aos direitos previstos no 
Pacto.

Tratados Especiais do Sistema Global
O sistema global apresenta um rol de Tratados Especiais, 

cujos tutela destina-se a temas ou indivíduos determinados. Se-
gue abaixo o rol com os principais Tratados Especiais do sistema.

Convenção para prevenção e repressão dos crimes de geno-
cídio (1948).

Convenção sobe a eliminação de todas as formas de discri-
minação racial (1965).

Convenção sobe a eliminação de todas as formas de discri-
minação contra as mulheres (1979).

Convenção contra a tortura ou outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos e degradantes (1984).

Convenção sobre os direitos da criança (1989).
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Convenção para proteção dos direitos dos trabalhadores mi-
grantes (1990).

Convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência 
(2006).

Convenção para proteção contra desaparecimentos força-
dos (2006).

 
Tribunais do Sistema Internacional
Visando dar mais efetividade ao cumprimento dos direitos 

humanos no sistema internacional foram criados tribunais de na-
tureza criminal e não criminal para julgar Estados ou indivíduos 
violadores dos direitos humanos.

Cortes não criminais: são tribunais, órgãos de natureza ju-
risdicional, criados nos sistemas de proteção para julgar os Es-
tados que descumprirem as obrigações assumidas nos Tratados 
Internacionais, a exemplo da Corte Internacional de Justiça (CIJ) 
do sistema global e a Corte Interamericana de Direitos Humanos 
(CIDH) órgão jurisdicional do sistema interamericano de direitos 
humanos.

Corte criminal: órgão jurisdicional de natureza penal criado 
para julgar os indivíduos acusados de praticar os crimes contra 
os direitos humanos tipificados. O único tribunal penal do sis-
tema é o Tribunal Penal Internacional (TPI) criado pelo Estatuto 
de Roma. O Estatuto dispõe ainda acerca dos crimes contra os 
direitos humanos no sistema internacional.

Os direitos humanos são direitos inerentes a todos os seres 
humanos, independentemente de raça, sexo, nacionalidade, et-
nia, idioma, religião ou qualquer outra condição. Estes direitos 
são interdependentes, inter-relacionados e indivisíveis, abran-
gendo direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais. A 
ideia central é que todas as pessoas têm direitos simplesmente 
por serem humanas, e esses direitos são protegidos como uma 
expressão legal e ética de respeito pela dignidade humana.

Terminologia
A terminologia em direitos humanos pode variar, mas os 

conceitos fundamentais permanecem consistentes. “Direitos hu-
manos” refere-se aos direitos inalienáveis de todos os indivíduos. 
Termos como “liberdades fundamentais” destacam a liberdade 
essencial do indivíduo frente ao Estado. “Direitos civis” focam nos 
direitos legais e políticos, enquanto “direitos econômicos, sociais 
e culturais” abrangem aspectos como educação, saúde e cultura.

Fundamento
O fundamento dos direitos humanos está na dignidade ine-

rente a cada ser humano. Esta noção é o alicerce ético e filo-
sófico que justifica a existência e a universalidade dos direitos 
humanos, indicando que todos têm direitos pelo simples fato de 
serem humanos. Historicamente, esse conceito foi influenciado 
por várias tradições jurídicas e filosóficas, incluindo o iluminismo 
europeu e movimentos sociais ao longo dos séculos.

Classificação
Os direitos humanos são comumente classificados em três 

‘gerações’:
• Primeira Geração: Direitos civis e políticos, como liberdade 

de expressão e direito a um julgamento justo.
• Segunda Geração: Direitos econômicos, sociais e culturais, 

como o direito à educação e à saúde.

• Terceira Geração: Direitos de solidariedade ou direitos co-
letivos, como o direito a um meio ambiente saudável e o direito 
ao desenvolvimento.

Especificidades
Cada categoria de direitos tem suas especificidades. Os direi-

tos civis e políticos exigem principalmente a abstenção do Esta-
do (não interferência), enquanto os direitos econômicos, sociais 
e culturais frequentemente requerem ação positiva do Estado 
(provisão). Os direitos de terceira geração, sendo coletivos, fo-
cam na cooperação internacional e na responsabilidade compar-
tilhada. A especificidade também se manifesta na forma como os 
direitos são implementados e garantidos, variando conforme o 
contexto cultural, social e político de cada país.

A Teoria Geral dos Direitos Humanos oferece um entendi-
mento abrangente e profundo sobre os direitos inalienáveis de 
todos os seres humanos. Ela engloba desde o conceito funda-
mental, que enfatiza a dignidade humana universal, até as com-
plexidades da estrutura normativa global e as especificidades de 
diferentes categorias de direitos. Ao compreender estas facetas 
- o conceito, terminologia, estrutura normativa, fundamentos, 
classificação e especificidades - obtemos uma visão holística que 
destaca a importância dos direitos humanos na promoção de 
uma sociedade mais justa, igualitária e respeitosa. É uma área 
de estudo essencial, refletindo os valores e desafios do mundo 
contemporâneo.

Os direitos humanos foram classificados por muitos anos 
em gerações. Todavia, alguns doutrinadores estavam tendo uma 
ideia errada de que uma geração supera a outra. Então, é mais 
acertado classificar os direitos humanos por dimensões.

Primeira dimensão: ressalta a liberdade, com ênfase aos 
direitos patrimoniais, à propriedade privada, direitos civis e po-
líticos. A origem desta dimensão é a Independência Norte-Ame-
ricana e a Revolução Francesa. Os ideais iluministas apareceram 
como limitadores da atuação do Estado.

Segunda dimensão: ressalta a igualdade, direitos sociais e 
culturais. O marco dessa dimensão foi a Revolução Industrial, o 
fim da Primeira Guerra Mundial, a Constituição de Weimar e o 
Tratado de Versalhes. Nesta dimensão o mundo percebeu que 
liberdade sem igualdade gera injustiças sociais e graves violações 
a direitos humanos.

Terceira dimensão: ressalta a fraternidade, com ênfase na 
preocupação de direitos difusos, como a moralidade pública e o 
meio ambiente. O marco desta dimensão foi o desenvolvimento 
da ONU e da UNESCO. Aqui inclui-se o direito à paz, comunica-
ção, autodeterminação dos povos, patrimônio comum da huma-
nidade.

A depender da doutrina adotada, existem outras dimensões 
protegendo outros direitos, como, a democracia, material gené-
tico etc. Todavia, o importante é conhecer essas 3 categorias que 
são unânimes na doutrina e na jurisprudência.

Noções gerais, diferenças e convergências das três verten-
tes jurídicas dos Direitos Humanos no plano internacional: Di-
reito Humanitário, Direito dos Refugiados e Direito Internacio-
nal dos Direitos Humanos. 

Apesar de sua expressão moderna, os Direitos Humanos 
têm raízes para além da modernidade, tendo em vista a antiga 
inclinação humana para o senso de justiça. A verdadeira conso-
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São múltiplas as mediações que constituem o tecido de re-
lações sociais que envolvem esse processo de produção e repro-
dução social da vida em suas expressões materiais e espirituais. 
Essas relações que constituem a sociabilidade humana, implicam 
âmbitos diferenciados e uma trama que envolve o social, o polí-
tico, o econômico, o cultural, o religioso, as questões de gênero, 
a idade, a etnia etc. Dimensões com as quais se defronta cotidia-
namente o Serviço Social e em relação às quais se posiciona quer 
do ponto de vista explicativo quer do interventivo, considerados 
nesta abordagem como dimensões de uma mesma totalidade.1 

A análise dos principais fundamentos que configuram o 
processo através do qual a profissão busca explicar e intervir so-
bre a realidade, definindo sua direção social, constitui o princi-
pal objetivo deste texto. É necessário assinalar que essa análise 
das principais tendências históricas e teórico metodológicas da 
profissão, sobretudo nas três últimas décadas não é tarefa fácil 
ou simples, pois exige o conhecimento do processo histórico de 
constituição das principais matrizes de conhecimento do social, 
do complexo movimento histórico da sociedade capitalista brasi-
leira e do processo pelo qual o Serviço Social incorpora e elabora 
análises sobre a realidade em que se insere e explica sua própria 
intervenção. 

As Leis Sociais surgem em conjunturas históricas determi-
nadas, que, a partir do aprofundamento do capitalismo na for-
mação econômico-social, marcam o deslocamento da “questão 
social” de um segundo plano da história social para, progressi-
vamente, colocá-Ia no centro das contradições que atravessam 
a sociedade. Ao mesmo tempo, a questão social” deixa de ser 
apenas contradição entre abençoados e desabençoados pela 
fortuna, pobres e ricos, ou entre dominantes e dominados, para 
constituir-se, essencialmente, na contradição antagônica entre 
burguesia e proletariado, independentemente do pleno ama-
durecimento das condições necessárias à sua superação. Anova 
qualidade que assume a questão social nos grandes centros ur-
bano-industriais deriva, assim, do crescimento numérico do pro-
letariado, da solidificação dos laços de solidariedade política e 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
 YAZBEK, M. C. Professora da Faculdade de Serviço Social da UNLP/

Argentina e da PUC/SP. Os fundamentos históricos e teórico-
metodológicos do Serviço Social brasileiro na contemporaneidade, 

extraído de: http://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/yaz-
bek-201608060401395873620.pdf

ideológica que perpassam seu conjunto, base para a construção 
e para a possibilidade objetiva e subjetiva de um projeto alterna-
tivo à dominação burguesa. 

A implantação do Serviço Social se dá no decorrer desse pro-
cesso histórico. Não se baseará, no entanto, em medidas coerciti-
vas emanadas do Estado. Surge da iniciativa particular de grupos 
e frações de classe, que se manifestam, principalmente, por in-
termédio da Igreja Católica. 2

Possui em seu início uma base social bem delimitada e fon-
tes de recrutamento e formação de agentes sociais informados 
por uma ideologia igualmente determinada. A especificidade 
maior que reveste o Serviço Social desde sua implantação não 
está, no entanto, no âmbito das características que mais eviden-
temente o marcam. Historicamente, se localiza na demanda so-
cial que legitima o empreendimento. Se as Leis Sociais são, em 
última instância, resultantes da pressão do proletariado pelo re-
conhecimento de sua cidadania social, o Serviço Social se origina 
de uma demanda diametralmente oposta. Sua legitimação diz 
respeito apenas a grupos e frações restritos das classes domi-
nantes em sua origem e, logo em seguida, ao conjunto das clas-
ses dominantes. Sua especificidade maior está, pois, na ausência 
quase total de uma demanda a partir das classes e grupos a que 
se destina prioritariamente. Caracterizar-se-á, assim, como uma 
imposição.” 

Para apreender o sentido histórico do Serviço Social, torna-
-se necessário analisar, ante o “problema social” e seu aguçamen-
to, o posicionamento e ações assumidos e desenvolvidos pelos 
diferentes grupos e frações dominantes e pelas instituições que 
mediatizam seus interesses ante a sociedade; ações e posiciona-
mentos determinados no quadro mais amplo das contradições 
geradas pelas formas específicas através das quais se aprofunda 
internamente o capitalismo e a vinculação da economia ao mer-
cado mundial. A crise do comércio internacional em 1929 e o mo-
vimento de outubro de 1930 representam um marco importante 
na trajetória da sociedade brasileira. Aparecem como momentos 
centrais de um processo” que leva a uma reorganização das es-
feras estatal e econômica, apressando o deslocamento do centro 
motor da acumulação capitalista das atividades de agro-expor-
tação para outras de realização interna. Todos os segmentos da 
sociedade são profundamente afetados por essas transforma-
ções, induzidos a alterar em profundidade seus posicionamentos 
e práticas anteriores. Esse sentido, o objetivo desse item é o de 
procurar esboçar - em traços largos - a evolução dessas posições 
no decorrer das décadas de 1920 e 1930, especialmente no que 
se referir à “questão social”, no bojo da qual se dá a implantação 
do Serviço Social. 

2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
 IAMAMOTO, Marilda Villela. Relações Sociais e Serviço Social no 

Brasil: 41 edição, São Paulo: Cortez, 2014.
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A pressão exercida pelo proletariado - presente mesmo nas 
conjunturas específicas em que sua luta não se faça imediata e 
claramente presente enquanto manifestações abertas - perma-
nece constantemente como pano de fundo a partir do qual di-
ferentes atores sociais mobilizam políticas diferenciadas. Essas 
políticas demarcarão os limites dentro dos quais irá surgir e atuar 
o Ser viço Social - a caridade e a repressão - limites em relação 
aos quais deve se constituir numa alternativa. 

O histórico das condições de existência e de trabalho do pro-
letariado industrial- principalmente a partir do início do século, 
quando começam a aglutinar-se nos centros maiores as empre-
sas industriais dispersas, período para o qual existe uma docu-
mentação mais abundante - mostra a extrema voracidade do 
capital por trabalho excedente. A população operária se constitui 
em uma minoria - composta majoritariamente por imigrantes 
- marginalizada social e ecologicamente dentro das cidades, al-
gumas já bastante desenvolvidas. Historiadores e sociólogos que 
estudaram a situação do proletariado nesse período são concor-
des em que essa parcela da população urbana vivia em condições 
angustiantes. 

Amontoam-se em bairros insalubres junto às aglomerações 
industriais, em casas infectas, sendo muito frequente a carência 
- ou mesmo falta absoluta - de água, esgoto e luz. Grande parte 
das empresas funciona em prédios adaptados, onde são míni-
mas as condições de higiene e segurança, e muito frequentes os 
acidentes. O poder aquisitivo dos salários é de tal forma ínfimo 
que para uma família média, mesmo com o trabalho extenuante 
da maioria de seus membros, a renda obtida fica em nível insu-
ficiente para a subsistência. O preço da força de trabalho será 
constantemente pressionado para baixo daquele nível pela pro-
gressiva constituição de um relativamente amplo exército indus-
trial de reserva. A pressão salarial força a entrada no mercado 
de trabalho das mulheres e das crianças de ambos os se os em 
idade extremamente prematura, o que funciona também como 
mecanismo de reforço ao rebaixamento salarial. 

É comum a observação sobre a existência de crianças 
operárias de até cinco anos e dos castigos corporais infligidos a 
aprendizes. Warren Dean» calcula, já para 1920, que dá força de 
trabalho industrial de São Paulo uma terça parte é constituída de 
mulheres, metade aproximadamente são operários e operárias 
menores de 18 anos. A jornada normal de trabalho - apesar 
de diferir por ramos industriais - é, no início do século, de 14 
horas. Em 1911 será em média de 11 horas e, por volta de 
1920, de 10 horas. Até o início da década de 1920, no entanto, 
dependerá na maioria das vezes das necessidades das empresas. 
Mulheres e crianças estarão sujeitas à mesma jornada e ritmo 
de trabalho, inclusive noturno, com salários bastante inferiores. 
O operário contará para sobreviver apenas com a venda diária 
da força de trabalho, sua e de sua mulher e filhos. Não terá 
direito a férias, descanso semanal remunerado, licença para 
tratamento de saúde ou qualquer espécie de seguro regulado 
por lei. Dentro da fábrica estará sujeito à autoridade absoluta - 
muitas vezes paternalista - de patrões e mestres. Não possuirá 
também garantia empregatícia ou contrato coletivo, pois as 
relações no mercado de trabalho permanecem estritamente no 
campo privado, constituindo contrato particular entre patrão 
e empregado, regido pelo Código Civil. As frequentes crises do 
setor industrial, ainda emergente, são marcadas por dispensas 
maciças e rebaixamentos salariais, que tornam mais sombria 
a vida do proletariado industrial atirado ao pauperismo. Para 

suas necessidades de ensino e cultura ficarão, basicamente, na 
dependência de iniciativas próprias ou da caridade e filantropia. 
Numa sociedade civil marcada pelo patrimonialismo, onde 
apenas contam fortuna e linhagem, serão considerados - 
quando muito - cidadãos de segunda linha, com direito apenas 
à resignação. 

Essas condições de trabalho e existência tornam necessá-
ria a organização do proletariado para sua defesa. Defesa que 
se centrará na luta contra a dilapidação, pelo trabalho excessivo 
e mutilador, de seu único patrimônio, cuja venda diária permite 
sua sobrevivência e reprodução. 

Procurará tomar em suas mãos as decisões que restrinjam 
o dispêndio exaustivo de sua força de trabalho. Sua organização 
representará, também, a única via possível de uma participação 
ativa na sociedade.” Essa organização assume, no decorrer do 
período, formas bastante diferenciadas em diversos estágios de 
seu desenvolvimento. Desde o início aparecem agrupamentos 
inteiramente desvinculados dos antigos grêmios corporativos, 
como a Associação de Socorro Mútuo e Caixas Beneficentes, que 
desenvolvem atividade principalmente com fins assistenciais e 
cooperativos. Já na primeira década do século se difundem ou-
tras formas em que o componente assistencial aparece menos 
ou é inteiramente excluído. 

Destacam-se aí as Ligas Operárias, que procuram aglutinar 
operários de diversos ofícios, tendo por objetivo a luta pela de-
fesa de seus interesses comuns. Essas formas de agremiação 
marcadas pela precariedade de sua existência e alcance, darão 
origem às Sociedades de Resistência e Sindicatos, que se defini-
rão, em sua organização e formas de atuação, diretamente com 
referência às relações de produção.’ Constituir-se-ão na forma tí-
pica de resistência operária organizada, reunindo a parcela mais 
avançada do movimento operário. );”O desenvolver das lutas 
operárias, surgirão formas superiores de organização, como Con-
gressos Operários, Confederações Operárias, ensoando diversos 
ofícios e cidades, e uma imprensa operária, que se destacará pela 
combatividade. No plano cultural e social serão desenvolvidas di-
versas iniciativas baseadas numa forma de ser proletária, cons-
tituindo-se numa crítica aos valores burgueses e afirmação de 
um novo tipo de sociedade. A legitimidade dessas organizações 
marcadas pela autenticidade estará, no entanto, restrita ao meio 
operário. Serão quando muito toleradas e, no crescer dos mo-
vimentos reivindicatórios, serão duramente reprimidas, com o 
fechamento de suas sedes e a perseguição de seus líderes, cons-
tantemente presos ou deportados. 

A luta reivindicatória estará centrada na defesa do poder 
aquisitivo dos salários - num período de constantes surtos in-
flacionários - na duração da jornada normal de trabalho, na 
proibição do trabalho infantil e regulamentação do trabalho de 
mulheres e menores, no direito a férias, seguro contra aciden-
te e doença, contrato coletivo de trabalho e reconhecimento de 
suas entidades, que aparecerão com maior ou menor ênfase de 
acordo com a conjuntura e características dos movimentos e de 
suas lideranças. As duas primeiras décadas - e com muito menor 
intensidade a década de 1920 - serão marca das pela ocorrên-
cia intermitente de greves e manifestações operárias, as quais 
tomarão grande amplitude nas conjunturas pré e pós-Primeira 
Guerra Mundial. No período que se estende de 1917 a 1920, a 
densidade e combatividade das manifestações de inconformis-
mo marcarão para a sociedade burguesa a presença ameaçadora 
de um proletariado à beira do pauperismo. 
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O “liberalismo excludente” do Estado e elite republicana da 
Primeira República, dominados pelos setores burgueses ligados à 
agro-exportação, será incapaz de medidas integrativas de maior 
relevo ou eficácia relativamente ao proletariado. Em 1891, 1911 
e 1917 alguns tímidos decretos - de alçada federal e estadual- 
procuram regulamentar questões relativas à situação sanitária 
das empresas industriais, assim como o trabalho de menores e 
mulheres, que são, no entanto, limitados e carentes de fiscaliza-
ção. Apenas em 1919 - numa conjuntura marcada pelo fortaleci-
mento do movimento operário - é implantada a primeira medida 
ampla de legislação social, responsabilizando as empresas indus-
triais pelos acidentes de trabalho. Não representará, no entanto, 
mudança substantiva na situação dos trabalhadores, que, com 
algum sucesso, já vinham obrigando os industriais a arcarem 
com esse custo. Para estes, a nova legislação obrigará a uma ra-
cionalização da cobertura, que se fará por intermédio de seguro 
coletivo. Suas entidades representativas não se importarão em 
questionar seriamente a nova legislação, procurando apenas as 
fórmulas de minimizar seu ônus. Ainda nesse ano, o governo 
brasileiro participa oficialmente na Organização Internacional do 
Trabalho e é signatário de seus convênios} que se transformam 
em leis a partir da segunda metade da década de 1920 - apesar 
dos debates que, durante anos, se travam infrutiferamente na 
Comissão de Legislação Social da Câmara - e devem ainda espe-
rar de dez a quinze anos para a efetiva e generalizada aplicação 
de seus principais itens pela ação impositiva do Estado Novo. 

As medidas tendentes à integração do proletariado duran-
te esse período e especialmente na década de 1920 não podem 
ser, no entanto, inteiramente subestimadas. Em 1925 é criado o 
Conselho Nacional do Trabalho e, em 1926, a ortodoxia liberal da 
primeira Constituição republicana é parcialmente rompida. Por 
meio de Emenda Constitucional a legislação do trabalho passa à 
alçada do Congresso Nacional, abrindo-se o caminho à interven-
ção do Estado na regulamentação do mercado de trabalho. Nes-
se ano e no seguinte são aprovadas leis que cobrem uma parcela 
importante da chamada “proteção ao trabalho”, como a lei de 
férias, acidente de trabalho, código de menores, trabalho femi-
nino, seguro-doença etc. A precária aplicação dessa legislação se 
limitará, nos dois principais centros urbanos, a alguns setores, 
principalmente não industriais, como ferroviários, marítimos e 
portuários, de grande participação estatal. São também setores 
vitais à agro-exportação, o que torna aparente a diferenciação 
da ação integrativa a partir do Estado sob hegemonia dos seto-
res voltados para aquelas atividades. No essencial, no entanto, o 
Estado se negará a reconhecer a existência da “questão social”. 

A dominação burguesa implica a organização do proletaria-
do, ao mesmo tempo em que implica sua desorganização en-
quanto classe. A tentativa de controle da organização do prole-
tariado implica que este seja reconhecido pelo Estado enquanto 
classe, e enquanto classe social espoliada. Implica leis de exce-
ção que rompam a ortodoxia liberal, intervindo abertamente no 
mercado de trabalho. A hegemonia burguesa não pode basear-se 
apenas na coerção, necessitando estabelecer mecanismos de in-
tegração e controle. 

A República Velha, sob hegemonia dos setores burgueses li-
gados à agro-exportação, não assumirá de forma abrangente o 
controle e a reprodução da força de trabalho urbana, na medida 
também em que esse problema não se constitui em elemento 
essencial de sua dominação, e na medida em que o movimen-
to operário por si só não fora capaz até aquele momento - pe-

las limitações objetivas de seu peso no todo social e por suas 
características intrínsecas - de forçar a ampliação de seu reco-
nhecimento. As medidas parciais que procura implantar - e que 
são violentamente combatidas pelo empresariado - visam mais 
à ampliação de sua base de apoio e à atenuação do conflito so-
cial, sem implicarem um projeto mais amplo de canalização das 
reivindicação operárias, de controle de sua organização e de po-
tencialização da acumulação. 

Aos movimentos desencadeados pelo proletariado a res-
posta principal e mais evidente do Estado na Primeira República, 
diante da sua incapacidade de propor e implementar políticas 
sociais eficazes, será a repressão policial. A violência do Estado 
se fará constantemente presente à trajetória das lutas do mo-
vimento operário como o mais eficiente instrumento de manu-
tenção da paz social necessária à acumulação capitalista. A boa 
sociedade da época, cujo elemento nativo principal se compõe 
dos setores burgueses ligados à agro-exportação e de seus pro-
longamentos nos setores médios mais abastados, essencialmen-
te desconhecerá a existência da questão operária. Seu posicio-
namento natural variará entre a hostilidade e o apoio explícito à 
repressão policial e ações caridosas e assistencialistas, especial-
mente após o sufocamento dos movimentos reivindicatórios e 
nas crises econômicas que lançam grandes massas em situação 
de extremo pauperismo. Nos momentos de agudização das con-
tradições intraoligárquicas, como durante as campanhas eleito-
rais, essas boas intenções não deixam de se fazer presentes no 
nível da retórica e de algumas medidas assistenciais que obje-
tivam ampliar a margem de legitimidade das diferentes facções 
e granjear apoio político. Será em seguida aos movimentos que 
marcam a conjuntura dos anos de 1917 a 1920, como será vis-
to mais adiante, que a ação assistencialista dessa elite terá um 
grande desenvolvimento, constituindo-se na principal base para 
o surgimento do Serviço Social. 

Se, por um lado, para o Estado e setores dominantes ligados 
à agro-exportação as relações de produção são um problema da 
empresa - devendo a questão operária confinar-se a seu interior 
- por outro, o movimento operário também não conseguirá es-
tabelecer laços politicamente válidos com outros segmentos da 
sociedade, especialmente os trabalhadores do campo, que nesse 
momento constituem a imensa maioria da população. Restará a 
ele a dúbia simpatia e comiseração para com sua sorte por parte 
de setores médios intelectualizados, simpatia que prontamente 
tende a tornar-se em hostilidade ao radicalizarem-se as lutas rei-
vindicatórias. A posição dos chamados setores médios aparece 
mais claramente nas dissidências de coloração principalmente 
militar que ocorrem na primeira metade da década de 1920. 
São movimentos cujas bandeiras pouco ou nada têm a ver com 
os interesses do proletariado e que pouco se preocuparam em 
procurar junto a este uma adesão ativa ou aliança política cla-
ra. Pelo contrário, pedirão apenas à “massa indiferenciada” um 
apoio passivo, temendo que seus objetivos sejam confundidos 
ou desvirtuados. 

Nesse contexto a classe operária - apesar de seu progressi-
vo adensamento? - permanece sendo, mesmo nas cidades mais 
industrializadas, uma minoria fortemente marca da pela origem 
europeia, social e politicamente isolada, inclusive das outras clas-
ses dominadas. O movimento que desenvolve pela conquista de 
uma cidadania social, apesar de politizado, raramente ganhará 
explicitamente a esfera política, permanecendo centrado no ter-
reno das relações de produção, no embate direto e solitário com 
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o patronato e a repressão estatal na luta, marcada pela resistên-
cia nos prolongados momentos de apatia e conformismo sob o 
esmagamento econômico, e pela intermitência das greves e das 
explosões de inconformismo, terá um saldo de vitórias bastante 
reduzido. Vitórias que são arrancadas palmo a palmo e fruto ex-
clusivo de seu esforço. As ligeiras melhoras alcançadas em sua 
existência cotidiana - isto é, condições de vida e trabalho menos 
insuportáveis - não escondem, no entanto, o extraordinário cres-
cimento de sua miséria relativa, tributo pago a um capitalismo 
que apenas podem expandir sua acumulação com base na supe-
rexploração da força de trabalho. 

Assim, no decorrer da Primeira República, o saldo acumulati-
vo das conquistas do movimento operário é bastante estreito. Da 
mesma forma o balanço de medidas estatais e particulares visan-
do à integração, ou simples repressão do movimento operário, 
tendem largamente para esta última. 

Quanto ao empresariado, será importante assinalar que sua 
preocupação com o social, seu novo espírito social, é um fenô-
meno recente que aparece apenas a partir da desagregação do 
Estado Novo e término da Segunda Guerra Mundial. Representa 
uma adaptação à nova fase de aprofundamento do capitalismo 
sob uma conjuntura política diferenciada e sua adesão às novas 
formas de dominação e controle do movimento operário, cuja 
especificidade será dada pelo populismo e desenvolvimentismo, 
onde a procura do consenso se sobrepõe à simples coerção. O 
patronato, a burguesia industrial que solidifica sua organização 
enquanto classe no período em foco, estará firmemente ancora-
da nos princípios do liberalismo do mercado de trabalho e priva-
tismo da relação de compra e venda da força de trabalho, como 
pressuposto essencial de sua taxa de lucro e acumulação. Toda a 
sua ação política - principalmente nos momentos em que cresce 
a pressão pela regulamentação social da exploração da força de 
trabalho - estará voltada para a manutenção desse estatuto. 

Nesse sentido, se em relação a outros aspectos da vida so-
cial, como na formulação de um programa de política econômica 
para o país, a burguesia industrial poderá ter desenvolvido uma 
ideologia naquele momento progressista, em relação à questão 
social seu comportamento será essencialmente imobilista. Bus-
cará por todos os meios e formas de pressão impedir, retardar 
ou boicotar a regulamentação externa do mercado de trabalho 
e tudo que interfira no controle direto e manipulação de seus 
empregados. Estará em luta permanente contra qualquer mo-
vimento interno ou externo às relações de produção que pos-
sa considerar uma ameaça a seu sagrado direito de arrancar o 
máximo de trabalho excedente. Manterá, assim, um confronto 
constante com os sindicatos - cuja legitimidade reconhecerá ape-
nas no quadro colaboracionista do sindicalismo oficial, já dentro 
da ditadura varguista - ao mesmo tempo em que busca impe-
dir que a arbitragem do conflito saia da esfera policial. Importa 
reter, dentre os diversos aspectos da prática social do empresa-
riado durante esse período, dois elementos que se relacionam 
diretamente com a implantação e desenvolvimento do Serviço 
Social. O primeiro refere-se à crítica do empresariado à inexis-
tência de mecanismo de socialização do proletariado, isto é, de 
instituições que tenham por objetivo produzir trabalhadores in-
tegrados física e psiquicamente ao trabalho fabril. Nos debates 
que as instituições representativas dos industriais travam com o 
governo acerca da legislação social que é decretada entre 1925 e 
1927 (Lei de Férias, Código de Menores etc.) essas reclamações 
aparecem com frequência.” As necessidades da indústria se cho-

cariam com a pura animalidade da força de trabalho disponível, 
do homem comum do povo recrutado para o trabalho industrial. 
Na medida em que se trata de uma ou duas gerações recém-in-
tegradas ao trabalho fabril, para as quais as formas de existência 
a que a industrialização capitalista sujeita o proletariado ainda 
não foram interiorizadas como naturais e imanentes, torna-se 
necessária uma ação externa que complemente a coerção exis-
tente no nível das relações de produção e dos mecanismos extra 
econômicos que se estabelecem no interior da empresa a partir 
desse âmbito. Essa animalidade do homem operário só encontra 
como barreira a disciplina do trabalho, e ao desligar-se deste fica 
perigosamente exposto aos vícios e aos baixos instintos, porque 
não foi refinada pela educação, pelo meio social. É preciso elimi-
nar o desnível entre a disciplina da fábrica e a liberalidade exis-
tente no meio operário entregue à sua própria sorte; é preciso 
que a sociedade atue como uma extensão da fábrica. A imposi-
ção pela Lei de férias remuneradas e a limitação da jornada de 
trabalho dos operários menores, além do problema econômico 
que originam, ao desorganizar a produção e aumentar seu cus-
to, representariam também um perigo para a sociedade e para 
a própria classe operária. O empresariado adverte ao governo, 
que, ao permitir o aumento do tempo livre do operário, estará 
atentando contra a base de sua própria dominação. Adverte que 
essas medidas de legislação social, para não representarem um 
desafio à dominação, exigem como complemento um disciplina-
mento do tempo conquistado pelo proletariado contra o capital. 
E não se trata apenas de equipamentos de lazer e educação for-
mal. É preciso que o operário possa cultuar seu lar e, portanto, 
intervir e ensiná-lo a bem organizá-Io, com seus recursos etc. Isto 
é, elevar o proletariado a um padrão ético-moral a uma racio-
nalidade de comportamento ajustada à interiorização da ordem 
capitalista industrial.

O segundo aspecto a ser retido refere-se ao conteúdo subs-
tancialmente diverso da política assistencialista desenvolvida 
pelo empresariado no âmbito da empresa. No embate cotidiano 
contra a resistência surda do proletariado aparecem duas faces 
do comportamento do empresariado. A negativa constante no 
reconhecimento das organizações sindicais, a não aceitação do 
operariado como capaz de participar das decisões que lhe dizem 
respeito, a intransigência para com as reivindicações e sua acei-
tação apenas em última instância, a burla costumeira dos acor-
dos no refluxo dos movimentos, seu relacionamento privilegiado 
com a polícia etc., enfim, a prática normal de usar a repressão 
como forma mais eficaz de apoio aos mecanismos econômicos 
de esmagamento e dominação, aparecem como a face mais evi-
dente de seu comportamento durante a Primeira República. No 
reverso se verifica a existência de uma política assistencialista 
que se acelera “febrilmente” a partir dos grandes movimentos 
sociais do primeiro pós-guerra. Se, como personificação do ca-
pital, interessa ao capitalista extrair o maior proveito possível 
do valor de uso da mercadoria força de trabalho para garantir 
a valorização do capital (não se importando com os efeitos na 
força de trabalho - enfraquecimento das características vitais do 
proletariado - que espera recaiam sobre a cabeça da próxima ge-
ração), essa perspectiva não se contradiz com a implantação de 
mecanismos assistenciais internos às empresas. 

Nesse sentido, apesar de as obras de benemerência ou do-
nativos e legados importantes a obras de caridade serem uma 
atividade pouco comum entre os empresários, a maioria das 
empresas de maior porte propiciava a seus empregados - de for-
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